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Antes de compartilhar con-
teúdos políticos, é importante 
verificar a origem, a data e o 
contexto das informações. A 
orientação é de Iara Yamamo-
to, especialista em inteligência 
artificial e cibersegurança, que 
reuniu orientações para ajudar 
o público a identificar sinais de 
manipulação e adotar medidas 
simples de checagem. Segundo 
Iara, uma das formas mais co-
muns de desinformação conti-
nua sendo o uso de imagens e 
vídeos verdadeiros atribuídos 
a outros locais, datas ou acon-
tecimentos. 

Especialista 
reúne 
orientações 
para identificar 
desinformação

O governo federal divulgou 
nesta terça-feira (27) um alerta 
sobre informações falsas que 
circulam nas redes sociais a 
respeito do fim da escala 6x1 
e de programas sociais. Se-
gundo a Secretaria de Comuni-
cação Social da Presidência da 
República, não houve alteração 
na Emenda Constitucional nº 
141 após as eleições, nem 
existe proposta em discussão 
para excluir categorias de tra-
balhadores das novas regras.

Governo nega 
recuo no fim 
da escala 6x1 
e cortes em 
benefícios

Votos após as 17h representaram 0,026% 
do total no segundo turno

Goiânia está entre as quatro 
capitais mais seguras do Brasil
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A reeleição do presi-
dente Luiz Inácio Lula 
da Silva inaugura um 

novo ciclo de expectativas 
para a agenda ESG no Bra-
sil. O resultado eleitoral 
influencia as prioridades 
do governo, o ambiente 
regulatório e as relações 
entre Estado, empresas 
e sociedade civil. Mas há 
uma questão que precisa 
ser colocada desde o início: 
a continuidade da agen-
da de sustentabilidade e 
equidade racial não pode 
depender exclusivamente 
das escolhas de um gover-
no. Ela também está condi-
cionada à disposição das 
empresas de incorporar 
esses compromissos às 
suas estratégias, estruturas 
de governança e decisões 
de investimento.

Um dos aspectos rele-
vantes desse cenário é a 
relação entre o governo e 
a sociedade civil. A existên-
cia de canais institucionais 
de diálogo com movimen-
tos sociais, organizações e 
representações populares 
amplia as possibilidades de 
participação na formulação 
e no aperfeiçoamento das 
políticas públicas. O Consel-
ho de Participação Social da 
Presidência da República, 
criado em 2023, exempli-
fica esse esforço de inter-
locução. Para populações 
historicamente sub-repre-
sentadas nos espaços de 
poder, esses mecanismos 
podem ampliar as opor-
tunidades de reivindicação, 
colaboração e incidência 
política.

A participação social, en-
tretanto, não deve ser trata-
da como uma concessão do 
poder público, mas como 
parte constitutiva da de-
mocracia. O direito ao voto, 
embora fundamental, não 
esgota a participação ci-
dadã. Uma democracia 
efetiva exige condições para 
que diferentes segmentos 
da sociedade influenciem 
as decisões que afetam 
suas vidas, especialmente 
aqueles que enfrentaram 
barreiras históricas de aces-
so aos espaços de formu-
lação de políticas públicas. 
O desafio é transformar o 
diálogo em decisões, inves-
timentos e resultados con-
cretos. Essa lógica também 
precisa orientar a atuação 
das empresas, que devem 
reconhecer a sociedade civil 
como interlocutora legítima 
na construção de respos-

GUIBSON TRINDADE
Co fundador e Gerente Executivo do Pacto de Pro-
moção da Equidade Racial

Equidade racial: o compromisso que as 
empresas precisam manter além dos ciclos 
políticos

tas aos desafios sociais e 
econômicos do país.

No ambiente empre-
sarial, contudo, a evolução 
da agenda ESG não ocorre 
de maneira linear. As mu-
danças regulatórias podem 
estimular avanços, mas 
também evidenciam os 
limites de uma abordagem 
baseada exclusivamente 
em obrigações formais. A 
alteração das regras de di-
vulgação de informações 
sobre sustentabilidade 
pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), em 
2026, recolocou em debate 
a relação entre flexibilidade 
regulatória, transparência e 
responsabilidade corpora-
tiva. Quando a divulgação 
de informações deixa de 
ser obrigatória para deter-
minadas organizações, a 
decisão de reportar seus 
resultados passa a ser tam-
bém uma demonstração da 
importância que atribuem à 
prestação de contas.

Essa discussão vai 
além do cumprimento 
de normas. Informações 
consistentes sobre suste-
ntabilidade permitem que 
investidores avaliem riscos, 
comparem organizações e 
compreendam melhor os 
efeitos de suas decisões. A 
redução de exigências for-
mais pode ampliar a flexib-
ilidade das empresas, mas 
também suscita preocu-
pações sobre a comparabi-
lidade dos dados e a trans-
parência do mercado. Na 
minha avaliação, flexibilizar 
uma obrigação regulatória 
não significa reduzir a re-
sponsabilidade das organi-
zações perante a sociedade. 
A maturidade da agenda 
ESG deve ser demonstra-
da pela qualidade das de-
cisões, pela transparência 
e pela capacidade de iden-
tificar e enfrentar riscos e 
desigualdades, e não ape-
nas pela existência de uma 
exigência legal.

Quando tratamos espe-
cificamente da equidade 
racial, essa distinção se tor-
na ainda mais importante. 
Declarações públicas de 
compromisso são insufi-
cientes quando não vêm 
acompanhadas de metas, 
indicadores e mecanis-
mos de acompanhamen-
to. É necessário conhecer 
a composição racial dos 
quadros funcionais, a pre-
sença de pessoas negras 
em posições de liderança, 
as oportunidades de desen-
volvimento e promoção, os 
critérios de contratação e os 
investimentos realizados na 
cadeia de valor. Sem essas 

informações, torna-se difícil 
distinguir iniciativas pontu-
ais de mudanças efetivas 
nas estruturas organizacio-
nais.

É nesse contexto que 
destaco o Índice ESG de 
Equidade Racial (IEER), 
desenvolvido pelo Pacto de 
Promoção da Equidade Ra-
cial, como instrumento de 
avaliação e monitoramento 
das desigualdades raciais 
nas organizações. Com base 
em dados sobre a estrutura 
ocupacional das empresas 
e parâmetros de referência 
relacionados à população 
economicamente ativa, 
o índice permite analisar 
desequilíbrios na partici-
pação de profissionais ne-
gros e na distribuição de 
renda, contribuindo para 
uma compreensão mais 
objetiva das desigualdades 
presentes no mercado de 
trabalho.

A relevância de instru-
mentos dessa natureza está 
na possibilidade de substi-
tuir percepções genéricas 
por evidências. Ao esta-
belecer referências para a 
avaliação das disparidades 
raciais, as organizações po-
dem identificar onde estão 
os principais desequilíbrios, 
acompanhar sua evolução e 
avaliar se as medidas adota-
das produzem resultados. 
Isso exige olhar para além 
do acesso ao emprego e 
considerar também as 
condições de permanên-
cia, o desenvolvimento 
profissional, a progressão 
na carreira e o acesso aos 
espaços de decisão.

Não se trata apenas de 
ampliar a presença de pes-
soas negras nas empresas, 
mas de compreender quais 
estruturas permitem ou difi-
cultam sua trajetória profis-
sional. Contratar sem criar 
condições para o desen-
volvimento e a ascensão 
significa enfrentar apenas 
uma parte do problema. Da 
mesma forma, estabelecer 
metas sem acompanhar re-
sultados pode transformar 
compromissos legítimos 
em declarações sem con-
sequência prática. A equi-
dade racial precisa integrar 
a estratégia corporativa, a 
gestão de pessoas, os me-
canismos de governança e 
os critérios de avaliação de 
desempenho.

Com a reeleição de Lula, 
será importante acompan-
har como as prioridades 
do governo se traduzirão 
em políticas públicas, artic-
ulação com o setor privado 
e mecanismos de partici-
pação social. Mas a respons-

abilidade empresarial não 
pode ficar subordinada a 
esse movimento. As empre-
sas precisam demonstrar a 
consistência de seus com-
promissos independente-
mente da orientação políti-
ca do governo, da pressão 
circunstancial da opinião 
pública ou da existência de 
uma obrigação regulatória 
específica.

Essa autonomia não 
significa desconsiderar o 
papel do Estado. Ao con-
trário, políticas públicas 
consistentes, regulação 
adequada e diálogo in-
stitucional podem criar 
condições favoráveis para 
a transformação. O ponto é 
reconhecer que a respons-
abilidade pelo enfrenta-
mento das desigualdades 
não se encerra na atuação 
governamental. Empresas 
influenciam a distribuição 
de oportunidades, renda e 
poder, e suas decisões têm 
consequências que ultra-
passam os limites de suas 
operações.

O que espero deste novo 
ciclo é que o diálogo entre 
governo e sociedade civil 
contribua para o aperfeiçoa-
mento das políticas públicas 
e que o setor privado assu-
ma seu papel na construção 
de um país menos desigual. 
Para isso, participação, es-
cuta e colaboração precis-
am estar acompanhadas de 
compromissos verificáveis 
e de disposição para rever 
práticas que reproduzem 
desigualdades.

A questão central, por-
tanto, não é apenas o que 
o governo fará pela agenda 
ESG, mas o que as empre-
sas estarão dispostas a sus-
tentar independentemente 
das mudanças políticas e 
regulatórias. É nesse pon-
to que a equidade racial 
se conecta à permanência. 
Compromissos verdadeira-
mente institucionais precis-
am resistir às mudanças de 
contexto, atravessar ciclos 
de gestão e continuar pro-
duzindo resultados mensu-
ráveis.

A qualidade de uma 
política de equidade ra-
cial não se mede apenas 
pelo que uma organização 
declara, mas pelo que ela 
transforma e pela sua ca-
pacidade de sustentar essa 
transformação ao longo do 
tempo. Em um país mar-
cado por desigualdades 
históricas, a permanência 
precisa deixar de ser uma 
expectativa e se tornar 
um critério concreto de 
responsabilidade empre-
sarial.

O governo federal divul-
gou nesta terça-feira 
(27) um alerta sobre 

informações falsas que 
circulam nas redes sociais 
a respeito do fim da escala 
6x1 e de programas sociais.

Segundo a Secretaria 
de Comunicação Social da 
Presidência da República, 
não houve alteração na 
Emenda Constitucional nº 
141 após as eleições, nem 
existe proposta em dis-
cussão para excluir catego-
rias de trabalhadores das 
novas regras.

“É falsa a afirmação de 
que, após as eleições, o gov-
erno recuou do fim da esca-
la 6x1 e passou a preparar 
exclusões de categorias de 
trabalhadores. Não há nen-
huma proposta que retire 
direitos em discussão no 
governo”, diz a nota.

A emenda assegura 
dois dias de repouso se-
manal remunerado, sem 
redução salarial. O texto 
permite diferentes formas 
de distribuição das folgas, 
inclusive por meio de ne-
gociação coletiva, desde 
que sejam garantidos, em 
média, dois dias de des-
canso por semana ao longo 
do mês.

De acordo com o gov-
erno, as discussões em 
andamento tratam da im-

plementação das regras 
previstas na emenda.

“O Poder Executivo não 
pode vetar ou alterar uma 
emenda à Constituição 
promulgada pelo Congres-
so”, informou a Secom.

BENEFÍCIOS SOCIAIS
A nota também nega 

informações sobre sus-
pensão ou redução do Bol-
sa Família.

Segundo o governo, o 
programa continua em fun-
cionamento e não houve 
alteração nos pagamentos 
ou no valor dos benefícios.

A Secom informou ainda 
que o Gás do Povo conti-
nua garantindo a recarga 
gratuita do botijão de gás 
de 13 quilos às famílias 
contempladas.

O programa tem orça-
mento assegurado para 
2026 e previsão de recursos 
na proposta orçamentária 
de 2027 enviada ao Con-
gresso Nacional.

ORIENTAÇÃO
O governo recomenda 

que a população consulte 
canais oficiais antes de com-
partilhar informações so-
bre mudanças em direitos 
trabalhistas ou programas 
sociais.

D ú v i d a s  s o b r e  o s 
benefícios podem ser es-
clarecidas pelo Disque So-
cial 121. Informações sobre 
o Bolsa Família também 
podem ser consultadas nos 
aplicativos Bolsa Família e 
Caixa TEM e pelo telefone 
111.

Emenda perman-
ece sem alter-
ações

Reconhecer sinais de AVC pode salvar 
vidas
Os sinais de AVC costumam surgir de repente e incluem 
fraqueza de um lado do corpo, assimetria no rosto, difi-
culdade para falar e alterações na visão ou no equilíbrio. 
Segundo especialistas, o atendimento imediato pode 
reduzir danos cerebrais e melhorar a recuperação. 
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Governo nega recuo 
no fim da escala 6x1 e 
cortes em benefícios
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - GO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2026

A Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado de Goiás, por intermédio de seu Pregoeiro, torna público que, 
às 14h do dia 10/11/2026, realizar-se-á, no portal www.compras.gov.br, o Pregão Eletrônico nº 73/2026 – 
Aquisição de equipamentos eletrodomésticos para compor reserva técnica e suprir as demandas da Seção 
Judiciária do Estado de Goiás, bem como as Subseções a ela vinculadas. O edital estará disponível no site 
do PNCP, nos sites www.trf1.jus.br/trf1 e www.trf1.jus.br/sjgo, em “Transparência e Prestação de Contas”.

Elina de Fátima G. da Costa - Pregoeira

152887
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O i n v e s t i d o r  e  e x -
secretário de Turismo 
do México Simón Levy 

afirmou nesta terça-feira 
(27) que Flávio Bolsonaro 
(PL) teria chegado aos Esta-
dos Unidos. A informação 
sobre a possível saída do 
senador do Brasil também 
foi divulgada pela Reuters.

Até o momento, porém, 
nenhuma autoridade bra-
sileira ou norte-americana 
confirmou oficialmente que 
Flávio deixou o país.

Segundo Levy, a ida aos 
Estados Unidos teria ocor-
rido em uma operação ar-
ticulada pelo secretário de 
Estado norte-americano, 
Marco Rubio.

“Como relatei há algu-
mas horas, Flávio Bolsonaro 
chegou em segurança aos 
Estados Unidos. O cérebro 
por trás dessa operação é 
o Secretário de Estado dos 
EUA Marco Rubio. Dos Esta-
dos Unidos, livre e seguro, 
Flávio liderará a oposição 
contra Lula”, escreveu.

A publicação foi feita por 
volta das 15h30. Menos de 
30 minutos depois, Levy 
afirmou que a suposta op-
eração teria recebido o 
nome de “Operação Alba”.

Levy é empresário e 
advogado e se apresenta 
publicamente como aliado 
do presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, e do 
movimento Make America 
Great Again (MAGA).

PROIBIÇÃO DE DEIXAR 
O PAÍS

Flávio Bolsonaro foi der-
rotado por Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) no segundo tur-
no da eleição presidencial, 

realizado no domingo (25).
O senador também é 

alvo de uma decisão do 
ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), que deter-
minou a entrega de seus 
passaportes e o proibiu de 
deixar o Brasil.

A ordem integra um pro-
cesso, mantido sob segredo 
de Justiça, no qual Flávio e o 
advogado Willer Tomaz são 
investigados por suspeita 

Simón Levy 
afirmou que 
fuga foi articu-
lada por Marco 
Rubio

G oiânia é a quarta capi-
tal com menor taxa de 
assassinatos, segundo 

o Anuário 2026 de Cidades 
Mais Seguras do Brasil.

A cidade registra 15,2 
assassinatos por 100 mil 
habitantes, 29% abaixo da 
média nacional, de 21,5. 
A taxa caiu cerca de 20% 
em um ano e é a menor 
da série. A capital avançou 
duas posições.

Goiânia fica atrás de Flo-
rianópolis (11,5), São Paulo 
(12,3) e Brasília (12,4). No 
Centro-Oeste, é a segunda, 
à frente de Cuiabá (17,0) e 
Campo Grande (19,5).

HOMICÍDIOS
Dados do Sistema Na-

cional de Informações de 
Segurança Pública (Sinesp), 
reunidos pela plataforma 
Crime Brasil, apontam que-
da de 51% nos homicídios 
dolosos na capital.

O anuário usa dados 
do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 
(IBGE) e do Ministério da 
Saúde. O indicador con-
sidera assassinatos, sem 
abranger roubos, furtos ou 
a percepção de segurança.

AÇÕES MUNICIPAIS
A prefeitura mantém 

ações complementares de 
patrulhamento, iluminação, 
monitoramento e fiscal-
ização.

Uma lei municipal de 
2025 restringiu o funciona-
mento de distribuidoras de 
bebidas entre meia-noite 
e 5h. Segundo a adminis-
tração, após a medida os 
homicídios nesses locais 
caíram 90,91%, as brigas, 
71,10%, e a perturbação do 
sossego, 84,44%.

Mais de 200 mil pontos 
de ruas e avenidas rece-
beram iluminação de LED, 
cuja instalação começou a 
ser ampliada para praças e 
parques.

GOIÂNIA + SEGURA
Lançado em setembro, 

o Goiânia + Segura prevê 
ampliar o monitoramento e 
a presença da Guarda Civil 
Metropolitana (GCM) em 
terminais, praças e parques.

A meta é conectar 10 
mil câmeras públicas e 
privadas. A estrutura mu-
nicipal prevê 1.800 equi-
pamentos; no lançamento, 
220 funcionavam.

Um novo Centro Op-
eracional está previsto até 
2028, com mais de 800 
quilômetros de fibra óptica 
e conexão com 626 prédios 
públicos.

A GCM recebeu 111 
veículos. Foi anunciado 
concurso para 200 agentes 
e cadastro de reserva de 
500 candidatos.

Nos pontos de ônibus, o 
patrulhamento ocorre das 
4h às 6h, com 40 viaturas 
e 65 agentes, além de equi-
pes com cães e apoio da 
Polícia Militar.

O programa inclui a Pa-
trulha Mulher Mais Segura. 
O aplicativo Prefeitura 24h 
oferece o Botão do Pânico 
e tem 1.052 mulheres ca-
dastradas.

de lavagem de dinheiro.
Como os passaportes 

não foram entregues à Polí-
cia Federal (PF), os docu-
mentos foram posterior-
mente cancelados.

A assessoria de Flávio 
Bolsonaro foi procurada, 
mas não havia se manifes-
tado sobre os relatos de 
que o senador estaria nos 
Estados Unidos.

/Agência Brasil

Fuga: aliado de Trump diz 
que Flávio Bolsonaro chegou 
aos EUA

Goiânia está 
entre as 
quatro capitais 
mais seguras 
do Brasil
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A ntes de compartilhar 
conteúdos políticos, é 
importante verificar a 

origem, a data e o contexto 
das informações. A orien-
tação é de Iara Yamamoto, 
especialista em inteligência 
artificial e cibersegurança, 
que reuniu orientações 
para ajudar o público a 
identificar sinais de manip-
ulação e adotar medidas 
simples de checagem.

A popularização de fer-
ramentas de inteligência 
artificial generativa tornou 
mais difícil reconhecer con-
teúdos políticos falsos ou 
manipulados. Vídeos com 
aparência realista, clona-
gem de voz, imagens sin-
téticas e textos produzidos 
automaticamente podem 
circular em redes sociais e 
aplicativos de mensagens 
antes de serem submetidos 
a qualquer tipo de verifi-
cação.

Segundo Iara, uma das 
formas mais comuns de 
desinformação continua 
sendo o uso de imagens e 
vídeos verdadeiros atribuí-
dos a outros locais, datas ou 
acontecimentos. Por isso, a 

Especialista reúne orientações 
para identificar desinformação

existência de um registro 
aparentemente autêntico 
não é suficiente para com-
provar a informação apre-
sentada junto dele.

SINAIS DE ALERTA
Em vídeos, alguns in-

dícios podem levantar 
suspeitas, como falhas na 
sincronização entre voz e 
movimentos dos lábios, al-
terações incomuns na ilumi-
nação, bordas borradas ao 
redor do rosto e expressões 
pouco naturais.

Nos áudios, sinais como 
entonação artificial, ausên-
cia de pausas ou respiração 
e cadência excessivamente 
uniforme também podem 
indicar manipulação.

Essas características, 
porém, não são suficientes 
para confirmar que um 
conteúdo foi produzido por 
inteligência artificial, já que 
as tecnologias de geração 
de imagens e sons estão 
em constante aperfeiçoa-
mento.

Por isso, a análise visual 
ou sonora deve ser acom-
panhada da verificação da 
origem do material.

BUSCA REVERSA
Uma das ferramentas di-

sponíveis é a busca reversa 
de imagens, que permite 

localizar publicações ante-
riores da mesma fotografia 
ou de registros semelhan-
tes.

O recurso pode ajudar a 
identificar se determinada 
imagem foi produzida em 
outra época ou em local dif-
erente daquele informado 
na publicação.

Também é possível 
pesquisar trechos específ-
icos de textos entre aspas 
em mecanismos de busca 
para verificar se o con-
teúdo aparece em fontes 
confiáveis ou se está sendo 
reproduzido sem identifi-
cação de autoria.

No caso de vídeos, a 
existência de marcas d'água 
ou sinais de edição pode 
servir como ponto de parti-
da para a análise. A ausên-
cia dessas marcas, porém, 
não comprova que o mate-
rial seja verdadeiro.

FONTES
Outra medida é conferir 

se o conteúdo foi publicado 
por fontes identificáveis 
e se a mesma informação 
aparece em diferentes 
veículos ou canais oficiais.

Em conteúdos relacio-
nados a eleições, também 
podem ser consultados 
canais da Justiça Eleitoral 
e serviços de verificação 

de fatos.
Declarações atribuídas a 

candidatos ou autoridades 
podem ser comparadas 
com entrevistas, vídeos 
completos, documentos 
oficiais ou publicações feit-
as nos canais institucionais.

COMPARTILHAR
A data da publicação, a 

origem da informação e o 
contexto em que a imagem 
ou o vídeo foi produzido 
são alguns dos pontos que 
podem ser conferidos antes 
do encaminhamento.

Conteúdos que apelam 
para senso de urgência, in-
dignação ou medo também 
exigem atenção, principal-
mente quando não apre-
sentam fonte identificada 
ou quando circulam apenas 
em perfis desconhecidos.

A recomendação é bus-
car confirmação em mais de 
uma fonte independente e 
procurar informações que 
também possam contradiz-
er a alegação recebida.

A adoção desses cuida-
dos reduz o risco de ampliar 
conteúdos falsos ou des-
contextualizados e se torna 
ainda mais relevante diante 
do avanço das ferramentas 
capazes de produzir ima-
gens, áudios e vídeos cada 
vez mais realistas.

Checagem ajuda a 
identificar manipu-
lações

/Redação

Tecnologia

Infraestrutura

A s obras da ponte entre 
as regiões do Pacaem-
bu e do Pedregal, na 

ligação entre Novo Gama 
e Valparaíso de Goiás, 
avançaram para a etapa de 
nivelamento do solo.

O serviço prepara os 
acessos para a pavimen-

Ponte entre Novo Gama e Valparaíso 
avança para etapa de pavimentação

tação e integra a implan-
tação da nova ligação viária 
sobre o Ribeirão Maria.

A estrutura substituirá a 
antiga passagem de madei-
ra utilizada no deslocamen-
to entre as duas regiões.

ESTRUTURA
O projeto prevê uma 

ponte com 30 metros de 
extensão, duas faixas para 
veículos, acostamentos e 
passarela destinada a pe-
destres.

Também estão previstos 
guarda-rodas e guarda-cor-
pos ao longo da travessia.

Segundo as informações 
divulgadas, a estrutura terá 
capacidade para suportar 
cargas de até 45 toneladas.

A nova ligação deve 
ampliar as condições de 
tráfego entre Novo Gama 
e Valparaíso de Goiás, mu-
nicípios do Entorno do Dis-
trito Federal.

INVESTIMENTO

Estrutura sobre o 
Ribeirão Maria terá 30 
metros e duas faixas 
para veículos

CARLA SOBREIRA UMINO, leiloeira pública oficial, devidamente matriculada na JUCESP sob nº 826, autorizada pelo credor fiduciário BANCO DO BRASIL S.A, por intermédio da CESUP PATRIMÔ-
NIO - PR, CNPJ: 00.000.000/0001-91, faz saber, aos que o presente edital virem ou dele tomarem conhecimento e interessar possa, que nos termos dos artigos 26-A, 27 e 27-A da lei 9.514 de 20 de 
novembro de 1997 e regulamentação complementar do sistema de financiamento imobiliário, que institui alienação fiduciária de bem imóvel com assistência do decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 
1932, que regula a profissão de leiloeiro ao território da república, com as alterações introduzidas pelo decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, lei nº 13.138, de 26 de junho de 2015, que altera o 
artigo 19 do regulamento a que se refere o decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, para incluir como competência dos leiloeiros a venda em hasta pública ou público pregão por meio da rede mundial 
de computadores, bem como, instrução normativa DREI nº 52/2022 da JUCESP, levará a público leilão para alienação do(s) imóvel(is) recebido(s) em garantia, nos contratos inadimplentes de alienação 
fiduciária, na modalidade ELETRÔNICA, captando lances “on-line”, através do portal www.lancenoleilao.com.br, em PRIMEIRO LEILÃO PÚBLICO no dia 23 de novembro de 2026 a partir das 
10h00min, ocasião em que, se, o maior lance oferecido for inferior ao valor estipulado do imóvel será realizado o SEGUNDO LEILÃO PÚBLICO, no dia 30 de novembro de 2026, a partir das 10h00min, 
oportunidade em que será aceito o maior lance oferecido, desde que seja igual ou superior ao valor estipulado para arrematação em segundo leilão. 01. DA HABILITAÇÃO. Os interessados em participar 
do leilão deverão se cadastrar no portal da LANCE NO LEILÃO, com antecedência mínima de 48 horas da realização do leilão, sob pena de não ser efetivada a validação do cadastro efetuado, para 
tanto, deverão aceitar os TERMOS DE USO e apresentar os documentos solicitados na hora do cadastro. Após, aprovação e liberação do cadastro, se faz necessário habilitar-se, acessando o banner 
deste leilão, clicando na opção habilitação, depois aceitar as regras de participação constante no EDITAL DE LEILÃO em conjunto com o TERMO DE USO, que implica na aceitação da integralidade 
das condições estipuladas neste EDITAL. 02. DOS LANCES. Os imóveis serão anunciados por lotes e seguindo uma ordem cronológica, vendidos um a um, encerrados de modo escalonados até o últi-
mo lote, havendo lances nos 3 minutos antecedentes ao horário de encerramento do lote, será prorrogado o seu fechamento por igual período de tempo, visando manifestação de outros eventuais licitan-
tes, nos termos da aplicação subsidiária do artigo 21 da resolução nº 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em caráter ad corpus e nas condições e no estado de conservação em que se 
encontram, sendo exclusiva atribuição dos interessados a verificação destes, não cabendo ao BANCO DO BRASIL S.A e a LEILOEIRA quaisquer responsabilidades quanto atual situação do imóvel. 
Caso o imóvel se encontre ocupado, será vendido no estado em que se encontra não podendo o arrematante alegar desconhecimento desta condição. A desocupação do imóvel deverá ser providencia-
da pelo ARREMATANTE, que assume o risco da ação, bem como todas as custas e despesas, inclusive honorários advocatícios, mediante propositura da competente reintegração na posse, na forma 
do artigo 30, da lei nº 9.514/97. Todos os participantes terão conhecimento dos lances ofertados por meio de registros disponibilizados no auditório virtual, propiciando a concorrência em igualdade de 
condições aos interessados, efetivando-se a arrematação pelo maior lanço ofertado. O interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades técnicas, não sendo cabível qualquer recla-
mação a esse respeito. 03. DOS DÉBITOS DE IPTU, ITR E CONDOMÍNIO INCIDENTES SOBRE. OS IMÓVEIS E OUTROS ÔNUS. Existindo valores não quitados de IPTU, ITR e condomínio, 
o BANCO DO BRASIL S.A. ficará responsável pela quitação dos valores a vencer até a data da realização do segundo leilão, ou seja, a cota parte anual até a data do segundo leilão devido no ano letivo. 
É de responsabilidade de o ARREMATANTE efetuar o levantamento de eventuais débitos incidentes sobre o imóvel, mediante apresentação de documentação comprobatória para o endereço de e-mail 
atendimento@lancenoleilao.com.br. Não serão acatados pedidos de ressarcimento referentes a eventuais pagamentos de débitos efetuados pelo ARREMATANTE ou por terceiros, exceto se autorizado 
formalmente pelo BANCO DO BRASIL S.A. No caso de débitos que estejam sendo cobrados na via judicial, a BANCO DO BRASIL S.A. avaliará a necessidade de se manifestar em juízo para se res-
guardar de cobranças indevidas, responsabilizando-se pelo pagamento da dívida em execução em caso de condenação. Nos termos do § 11 do artigo 27 da Lei nº 9.514/97, os direitos reais de garantia 
ou constrições, tais como penhoras, arrestos, bloqueios e indisponibilidades de qualquer natureza incidentes sobre o direito real de aquisição do fiduciante, não impedem a consolidação da propriedade 
em nome do credor fiduciário nem a venda do imóvel para realização da garantia. A adoção de providências e respectivos custos para cancelamento de eventuais ônus sobre o imóvel (abrangendo hipo-
tecas, penhoras, arrestos, indisponibilidade, disponibilidade entre outros), inclusive acionando o juízo competente para tal finalidade, se necessário, e certificando-se previamente de todas as providências 
e respectivos custos para esse(s) cancelamento(s), bem como dos riscos relacionados a estes procedimentos serão de responsabilidade do arrematante. 04. DA EVICÇÃO DE DIREITO. Em se tratando 
de imóvel com pendência(s) judicial(is), neste momento já de conhecimento do BANCO e declarada(s) na descrição do lote ofertado, em que o ARREMATANTE declara estar plenamente ciente da 
existência da(s) demanda(s), ou ainda eventual reivindicação judicial futura que venha recair sobre o bem, o BANCO somente se responsabilizará por ocasião de decisão judicial definitiva, transitada em 
julgado. Sendo decidida a anulação do título de propriedade do imóvel, o BANCO responderá pela evicção assumindo a devolução dos valores efetivamente pagos pelo ARREMATANTE, limitados ao 
preço de compra e venda do bem, às custas e emolumentos cartorários referentes à outorga de escritura e ao registro da compra e venda, aos tributos não passíveis de restituição pelo ente arrecadador, 
às despesas condominiais do imóvel, bem como à comissão de leiloeiro. A devolução dos valores acima elencados sofrerá atualização pelo índice IPCA (IBGE), considerando-se desde o pagamento pelo 
ARREMATANTE até a restituição realizada pelo BANCO. A hipótese de evicção não ensejará qualquer outra restituição e/ou direito de indenização ao ARREMATANTE, tais como perdas e danos, reten-
ção de eventuais benfeitorias realizadas no imóvel após sua compra, bem como outras conforme dispostas no art. 450 do Código Civil. 05. DA LEILOEIRA. O ARREMATANTE vencedor pagará a impor-
tância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do lance vencedor a leiloeira oficial, a título de comissão. O ARREMATANTE deverá efetuar o pagamento por meio de depósito em conta corrente 
designada pela leiloeira, no ato após o envio dos dados bancários, ressalta-se que o pagamento deverá ser efetuado apenas em conta corrente nominal a leiloeira. O valor da comissão da leiloeira não 
compõe o valor do lance ofertado. 06. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. A venda será realizada à vista. O ARREMATANTE deverá efetuar o pagamento por meio de depósito em conta corrente 
designada pelo Banco do Brasil S.A., após o envio dos dados bancários. O ARREMATANTE vencedor deverá recolher ao Banco do Brasil S.A. o valor correspondente a 100% do valor proposto, por meio 
de depósito na mesma conta corrente designada pelo Banco do Brasil S.A., em até 24 horas, contados a partir da data do envio dos dados bancários. Após os pagamentos, se faz necessário o envio do 
comprovante para o endereço de e-mail atendimento@lancenoleilao.com.br com a identificação do leilão e lote arrematado. Caso o arrematante não apresente no prazo previsto os comprovantes de 
quitação referentes à aquisição do imóvel e a documentação exigida, será considerado desistente do negócio e a venda será cancelada. Reconhecida a desistência, o ARREMATANTE vencedor perde 
em favor do Banco do Brasil S.A., a título de multa, o valor equivalente a 15% (quinze por cento) e a comissão da leiloeira (5%). 07. DA DESISTÊNCIA. O ARREMATANTE vencedor poderá ser consi-
derado desistente se não cumprir as regras previstas no edital de leilão ou deixar de efetuar os pagamentos nos prazos e formas definidas por este a critério do Banco do Brasil S.A. ou LEILOEIRA. 
Ressalvados os casos previstos em lei, aquele que for considerado desistente, fica automaticamente obrigado a pagar a importância correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do lance vencedor, 
sendo 15% (quinze por cento) a título de multa e 5% (cinco por cento) a título de comissão da leiloeira, sem prejuízo das demais sanções cíveis e criminal cabíveis à espécie. O não pagamento demanda-
rá o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação executiva, instruída com certidão da leiloeira em que se declare não ter sido pago o preço da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, 
nos termos do art. 39 do decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1932. Na eventualidade de ser frustrada, a arrematação de determinado lote, por ser considerado desistente o arrematante, será realizada 
uma consulta aos demais colocados, na ordem de classificação sobre o seu interesse em adquirir o imóvel, sendo considerado como lance vencedor o maior valor ofertado pelo próximo colocado, man-
tendo os demais termos deste Edital. 08. DA MULTA. Caracterizada a desistência, o ARREMATANTE vencedor perde em favor do Banco do Brasil S.A., a título de multa, o valor equivalente a 15% do 
valor do lance vencedor e a comissão da leiloeira (5%). 09. DO CANCELAMENTO POR INVIABILIDADE. Até a lavratura da Escritura Pública, mediante comunicação formal ao ARREMATANTE, o 
COMITENTE poderá cancelar a venda nas hipóteses de: i. existência de erro material e/ou formal que afetem as informações e os valores divulgados, em dissonância com os parâmetros ou disposições 
legais e contratuais que originaram o bem alienado, tornando a venda inexequível ou passível de anulação futura; ii. impossibilidade documental superveniente e comprovada; iii. impedimento notarial e/
ou registral relevante que inviabilize a transferência; iv. determinação judicial; v. existência de eventuais suspeitas de fraude decorrentes da apresentação de lances discrepantes atípicos com a intenção 
de inflacionamento manipulado e posterior desistência proposital; . vi. O BANCO reserva-se o direito de presentes razões de ordem administrativa, comercial ou operacional, revogar ou anular este Leilão, 
total ou parcialmente, em qualquer fase, desde que devidamente motivado. Caso a revogação ou anulação seja de iniciativa do BANCO, os valores eventualmente pagos pelo proponente, a título de sinal 
ou complemento da venda, serão devolvidos integralmente, sem direito à atualização monetária, indenização ou ressarcimento adicional, desde que não haja descumprimento contratual por parte do 
ARREMATANTE. Verificada qualquer dessas hipóteses, serão restituídos ao ARREMATANTE os valores efetivamente recebidos pelo COMITENTE, renunciando expressamente o ARREMATANTE, 
desde já, a qualquer outra restituição ou indenização. vii. demais hipóteses previstas em lei. 10. DA VALIDADE DA ARREMATAÇÃO. Será considerada válida a arrematação que apresentar o maior 
lance, desde que igual ou superior do preço mínimo estabelecido neste Edital para o respectivo lote, e condicionado ao tempestivo e integral pagamento do valor do lance e da comissão do leiloeiro. Na 
hipótese de o arrematante não efetuar os pagamentos devidos dentro do prazo estipulado, o leiloeiro poderá convocar os demais licitantes, respeitada a ordem rigorosa de classificação do maior para o 
menor lance, desde que o valor ofertado não seja inferior ao preço mínimo do leilão, mantidas todas as demais condições estabelecidas neste Edital. A inadimplência ou a desclassificação do licitante que 
ofertou o maior lance implicará o bloqueio automático de seu cadastro no sistema eletrônico de leilões, impedindo a arrematação do referido lote, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Para fins da 
convocação, será considerado exclusivamente o maior lance individual ofertado por cada participante durante a disputa do lote. Caso todos os licitantes convocados recusem a arrematação ou descum-
pram os prazos de pagamento, o leilão do respectivo lote será declarado infrutífero (resultado negativo) no tocante à praça em realização. 11. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DO FIDUCIANTE. É fa-
cultado ao fiduciante o direito de preferência para adquirir o imóvel por preço correspondente ao valor da dívida, somado às despesas, aos prêmios de seguro, aos encargos legais, às contribuições con-
dominiais, aos tributos, inclusive os valores correspondentes ao imposto sobre transmissão inter vivos e ao laudêmio, se for o caso, pagos para efeito de consolidação da propriedade fiduciária no 
patrimônio do credor fiduciário, e às despesas inerentes aos procedimentos de cobrança e leilão, hipótese em que incumbirá também ao fiduciante o pagamento dos encargos tributários e das despesas 
exigíveis para a nova aquisição do imóvel, inclusive das custas e dos emolumentos até a data da realização do segundo leilão, nos termos do § 2º-B do artigo 27 da Lei 9.514/97 (Redação dada pela Lei 
nº 14.711, de 2023). O direito de preferência do fiduciante é personalíssimo e intransferível, limitado a própria ação do titular, não sendo aceitos lances virtuais para o exercício deste direito. Os interessados 
deverão requerer o uso desta prerrogativa através do e-mail atendimento@lancenoleilao.com.br, informando a identificação do lote, a identificação pessoal (RG, CPF ou CNH) e anexando a cópia dos 
respectivos documentos. Depois será encaminhado ao fiduciante o Termo de Aquisição Por Exercício do Direito de Preferência e os dados bancários para pagamento do preço determinado pelo § 2º-B 
do artigo 27 da lei 9.514/97 e comissão da leiloeira determinada pelo § 3º, inciso II do artigo 27 da lei 9.514/97. O fiduciante deverá efetuar os respectivos pagamentos por meio de depósito em conta 
corrente designada pelo Banco do Brasil e leiloeira até a data da realização do segundo leilão, ressalta-se que o pagamento deverá ser efetuado apenas em conta vinculada ao nome do fiduciante 
para recebimento da aquisição e em nome da leiloeira para pagamento da comissão. O imóvel será mantido em leilão até a comprovação dos pagamentos supramencionados, sendo comunicado 
aos demais interessados a pretensão do fiduciante em adquirir o imóvel pelo direito de preferência. Na eventualidade de ser frustrada, a aquisição de determinado lote pelo direito de preferência, por não 
atendimento pelo fiduciante de requisito necessário, será concretizada a venda por meio do público leilão. Somente após a comprovação dos pagamentos supramencionados e a recepção do Termo de 
Aquisição Por Exercício do Direito de Preferência devidamente assinado, o imóvel será retirado do leilão. 12. DA CONTRATAÇÃO. O contrato será formalizado por meio de Escritura Pública de Venda e 
Compra ou mediante a cessão e entrega da respectiva Carta de Arrematação, sendo que ambas servirão como título hábil e poderão ser utilizadas para o imediato registro, concorrendo entre si como tí-
tulo aquisitivo. A eficácia e utilização da Carta de Arrematação para o registro da propriedade adquirida deverá ser confirmada junto ao respectivo Cartório de Registro de imóveis. Em caso de recusa por 
parte da serventia registral, deverá ser providenciada a correspondente ESCRITURA PÚBLICA. Correrão todos os impostos, taxas e despesas, inclusive as cartorárias, incluindo certidões atualizadas da 
matrícula do imóvel e outras necessárias para o registro, por conta do arrematante/fiduciante. Deve constar expressamente na Escritura Pública ou no título equivalente que caso exista pendência judicial 
ou qualquer restrição que possa comprometer a posse ou a propriedade do imóvel, o ARREMATANTE declara-se plenamente informado sobre essa possibilidade, ciente de que os processos judiciais são 
públicos e podem ser consultados diretamente nos tribunais competentes, inclusive por meio eletrônico, mediante pesquisa em nome e documento do BANCO e/ou de eventuais ocupantes. Na eventual 
ocorrência de evicção, como consequência de decisão judicial definitiva, o ARREMATANTE reconhece ter ciência da responsabilidade a ser assumida pelo BANCO, somente quanto à devolução dos 
valores efetivamente pagos e referentes ao preço de compra e venda do bem, às custas e emolumentos cartorários referentes à outorga de escritura ou título de transferência e ao registro da compra e 
venda, aos tributos e às despesas condominiais do imóvel, bem como à comissão de leiloeiro, de forma taxativa, não cabendo a discussão de quaisquer outros valores indenizatórios. O ARREMATANTE 
terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a data do leilão e o FIDUCIANTE o mesmo prazo contado a partir da data do efetivo pagamento, para a protocolização do registro da Carta de Arrematação 
ou lavratura da Escritura Pública e posterior registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis. Apresentado ao respectivo cartório de registro, deverá ser informado ao parceiro LANCE NO LEILÃO o pro-
tocolo de entrada do título no cartório para acompanhamento, condizente ao imóvel arrematado para transferência de propriedade, sob pena, de não cumprido este prazo, o ARREMATANTE/FIDUCIAN-
TE ser considerado desistente, conforme item 06 deste Edital. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo ARREMATANTE/FIDUCIANTE durante o seu transcur-
so e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Banco do Brasil S.A. O ARREMATANTE/FIDUCIANTE fica responsável pela apresentação junto ao Banco do Brasil S.A. da Escritura Pública 
ou da Carta de Arrematação, devidamente registrada junto ao Ofício de Registro de Imóveis competente, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura ou emissão do instrumento de 
venda e compra sob pena de ação de obrigação de fazer. Os arrematantes/fiduciantes serão orientados através do escritório da leiloeira por meio de endereço eletrônico sobre o procedimento de re-
gistro da Carta de Arrematação ou da lavratura da Escritura Pública e registro do imóvel arrematado/adquirido. 13. OBSERVAÇÕES FINAIS: 13.1 - Nos termos do § 7º do artigo 26 da Lei nº 9.514/97, 
encontram-se averbadas, nas matrículas dos imóveis, a consolidação da propriedade em nome do fiduciário. 13.2 - Os imóveis encontram-se ocupados por terceiros, e as providências para regularização 
e desocupação, bem como as eventuais despesas decorrentes, serão de inteira responsabilidade do adquirente. 13.3 – Todas as informações nos descritivos dos lotes no site do leiloeiro oficial possuem 
caráter meramente informativo, também poderão existir averbações não mencionadas no descritivo do bem, caso não conste na matrícula disponível no momento da exposição deste edital. Recomenda-
-se que o interessado realize, antes da participação no leilão, todas as diligências necessárias para verificar a viabilidade do negócio e os respectivos custos, incluindo a consulta a matrícula atualizada e 
demais documentos pertinentes. DESCRIÇÃO DOS LOTES: ESTADO DO DISTRITO FEDERAL. Município de Brasília. LOTE: 039. Nº DO BEM: 515996038. Descrição: IMÓVEL DE MATRÍCULA 
88906 DO 4º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE BRASÍLIA-DF, ASSIM DESCRITO: Apartamento nº 301, com área privativa de divisão não proporcional de 50,00m², e com vaga de garagem, 
melhor descrito(a) e caracterizado(a) na respectiva matrícula. Inscrição Imobiliária: 52649113. Localização: QD QS-19 Conj. 1, LT 01, AP. 301, BL C, Riacho Fundo II, Brasília-DF, CEP 71884-684. 
Lance mínimo para arrematação em 1º leilão: R$ 107.440,49 (cento e sete mil quatrocentos e quarenta reais e quarenta e nove centavos). Lance mínimo para arrematação em 2º leilão: R$ 
102.624,95 (cento e dois mil seiscentos e vinte e quatro reais e noventa e cinco centavos). LOTE: 040. Nº DO BEM: 515825773. Descrição: IMÓVEL DE MATRÍCULA 88721 DO 4º OFÍCIO DE REGIS-
TRO DE IMÓVEIS DE BRASÍLIA-DF, ASSIM DESCRITO: Apartamento nº 004, com área privativa de divisão não proporcional de 60,95m², e com vaga de garagem, melhor descrito(a) e caracterizado(a) 
na respectiva matrícula. Inscrição Imobiliária: 52653986. Localização: QD QS-21 Conj. 1, LT 01, AP. 004, BL I, Riacho Fundo II, Brasília-DF, CEP 71884-728. Lance mínimo para arrematação em 1º 
leilão: R$ 131.190,50 (cento e trinta e um mil cento e noventa reais e cinquenta centavos). Lance mínimo para arrematação em 2º leilão: R$ 73.203,16 (setenta e três mil duzentos e três reais e dezes-
seis centavos). Aos participantes do público leilão, é defeso alegar desconhecimento das cláusulas deste Edital, para se eximirem das obrigações geradas, inclusive aquelas de ordem criminal na forma 
do artigo 335, do Código Penal Brasileiro. Maiores informações no escritório da Leiloeira tel. (11) 3393-3150. Carla Sobreira Umino, Matrícula, JUCESP 826, Leiloeira Oficial, www.lancenoleilao.com.br.

EDITAL DE LEILÃO DE CONSOLIDAÇÃO DE PROPRIEDADE Nº 2026/970014
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA ARTS. 26-A, 27 E 27-A DA LEI 9.514/97

A obra recebe investi-
mento aproximado de R$ 
2,73 milhões, provenientes 
de emenda parlamentar.

Os trabalhos incluem a 
substituição da antiga pas-
sagem por uma estrutura 
de concreto e a preparação 
dos acessos para a pavi-
mentação.

As obras seguem em an-
damento. Até o momento, 
não foi informada uma data 
específica para a conclusão 
da ponte.

/Milenna Medrado

O s candidatos convo-
cados na primeira 
chamada do concurso 

público de Senador Cane-
do têm até o dia 13 para 
apresentar a documen-
tação exigida e cumprir as 
etapas necessárias para 
ingresso no serviço público 
municipal.

Ao todo, mais de 1,1 mil 
aprovados foram chama-
dos nesta etapa, princi-
palmente para cargos nas 
áreas de Educação e Saúde.

Entre as funções con-
templadas estão profes-
sores, agentes educaciona-
is, assistentes educacionais, 
cirurgiões-dentistas, enfer-
meiros, fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais, 
técnicos de enfermagem e 
fiscais de serviços urbanos.

A orientação é que os 

convocados verifiquem os 
documentos exigidos e os 
procedimentos previstos 
para evitar atrasos na en-
trega.

ÁREAS ATENDIDAS
Na Educação, a convo-

cação também considera 
a preparação da rede mu-
nicipal para o início do ano 
letivo de 2027.

A expectativa é que os 
novos profissionais con-
cluam as etapas adminis-
trativas antes de iniciar as 
atividades.

Na Saúde e nas demais 
áreas contempladas, as 
nomeações devem ampliar 
o quadro de servidores e 
reforçar o atendimento à 
população.

As informações sobre 
a convocação e a entrega 
de documentos estão dis-
poníveis nos canais oficiais 
do município.

Convocados em 
Senador Canedo devem 
entregar documentos

Concurso 
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U m levantamento identi-
ficou 33.866 votos para 
presidente registrados 

após as 17h de domingo 
(25), durante a prorrogação 
do horário de votação no 
segundo turno.

O número representa 
0,026% dos 128.236.074 
votos registrados na eleição 
presidencial.

Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) recebeu 64.256.232 vo-
tos, enquanto Flávio Bolson-
aro (PL) somou 59.826.041. 
A diferença entre os dois 
candidatos foi de 4.401.534 
votos, cerca de 130 vezes 
o total registrado depois 
das 17h.

A votação, prevista ini-
cialmente para terminar às 
17h, foi prorrogada até as 
19h por decisão do ministro 
Cristiano Zanin, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

A medida foi tomada 
após pedidos apresentados 
pelas duas campanhas, 
diante de relatos de difi-
culdades no transporte de 
eleitores e de problemas 
provocados pelas chuvas 
em diferentes estados.

Como parte das urnas 
já havia sido encerrada 
quando a decisão foi di-
vulgada, Zanin esclareceu 
posteriormente que apenas 
as seções ainda abertas 
permaneceriam em funcio-
namento. As urnas fechadas 

O Ministério Público de 
São Paulo instaurou um in-
quérito civil para investigar 
declarações do deputado 
eleito Lucas Pavanato (PL-
SP). Em entrevista de 6 de 
outubro, afirmou: “Vocês 
são a minoria, e como mi-
noria a gente vai colocar 
vocês no devido lugar”. 
O órgão apura possível 
discriminação, incitação à 
hostilidade e discurso de 
ódio. Serão analisados o 
contexto, os grupos cit-
ados e eventuais danos 
morais e sociais. Pavanato 
foi procurado para se man-
ifestar sobre o caso.

O avanço de uma frente fria 
mantém Goiás sob alerta 
para tempestades e chuvas 
intensas na semana, com 
ventos de até 60 km/h. A 
partir desta quarta-feira 
(28), a instabilidade deve 
alcançar todas as regiões 
do estado. Na terça-feira 
(27), a previsão indicava 
concentração das chuvas 
no centro-norte, incluindo 
a Região Metropolitana 
de Goiânia, o Vale do São 
Patrício e municípios do 
Norte goiano. As condições 
favorecem episódios de 
chuva forte e rajadas de 
vento ao longo da semana 
em diversos municípios.

Levantamento identificou 33,8 mil votos após a pror-
rogação: diferença entre Lula e Flávio foi de 4,4 milhões

Votos após as 17h representaram 
0,026% do total no segundo turno

O presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), 
Kássio Nunes Marques, 
afirmou que a mudança 
no horário não alterou o 
resultado da eleição.

CONCENTRAÇÃO DOS 
VOTOS

A maior parte dos vo-
tos registrados após as 
17h ocorreu nos primeiros 
minutos da prorrogação.

Depois das 17h15, foram 
contabilizados 3.850 votos. 
Após as 17h30, o número 
caiu para 3.217 e, depois 

das 17h45, para 2.622.
Passadas as 18h, foram 

registrados 1.993 votos. 
Após as 18h30, foram 697 
e, depois das 19h, 11.

Entre as maiores cidades 
de cada região, os votos 
registrados após as 17h não 
chegaram a 0,11% do total.

Em São Paulo, foram 
4.446 votos, correspon-
dentes a 0,061% do total da 
capital. Salvador registrou 
1.762, ou 0,107%; Brasília, 
975, equivalentes a 0,052%; 
Manaus, 614, ou 0,050%; e 
Curitiba, 139, correspon-

não foram reabertas.

CONTESTAÇÃO
Após a divulgação do 

resultado, Flávio Bolsonaro 
afirmou que pretende pedir 
a anulação da eleição e ci-
tou a prorrogação como um 
dos motivos para contestar 
o segundo turno.

A própria campanha do 
candidato, porém, também 
havia solicitado a extensão 
do horário de votação em 
razão das condições climáti-
cas registradas em algumas 
cidades.

dentes a 0,012%.

COMPARECIMENTO
No segundo turno, 

127,85 milhões de eleitores 
compareceram às urnas 
no Brasil, sem considerar o 
exterior.

O número foi 2,92 mil-
hões superior ao registrado 
no primeiro turno.

A abstenção caiu de 
20,84% para 18,99%, mov-
imento que também con-
tribuiu para ampliar o vol-
ume de votos válidos na 
segunda etapa da eleição.

Você sabia?
O hábito de subir escadas foi as-
sociado a um risco 39% menor 
de morte por doenças cardio-
vasculares em uma revisão de 
nove estudos, com mais de 480 
mil participantes. A atividade 
combina esforço aeróbico e for-
talecimento muscular. 

Curiosidade

/Redação

Goiás tem alerta 
de tempestades

Ministério Público 
investiga falas de 
Lucas Pavanato

Eleições
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MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOURADA-GO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 22/2026

A Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada-GO, por
intermédio de seu Pregoeiro e equipe de apoio, designados
pelo Decreto Municipal nº 237/2026, de 26.08.2026, torna
público para conhecimento dos interessados que irá
realizar a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
SRP Nº 22/2026, tipo menor preço por Item, objetivando
a “aquisição de hortifrutigranjeiros, mediante Registro
de Preços, para os departamentos e secretarias do
Município de Cachoeira Dourada/GO, conforme as
especificações contidas no edital em referência e seus
anexos. A sessão pública para o recebimento dos
licitantes interessados acontecerá no dia 11 de novembro
de 2026, às 08h00min, no prédio da Prefeitura Municipal
de Cachoeira Dourada, situado na Praça dos Três
Poderes, nº 10, Centro - Cachoeira Dourada, Goiás,
a sessão ira ser gravada em áudio e vídeo no
Facebook oficial da Prefeitura Municipal de Cachoeira
Dourada – Goiás e será disponibilizada em mídia digital
junto ao processo. Demais informações assim como a
cópia do edital poderão ser obtidas no site eletrônico
https://cachoeiradourada.go.gov.br/ ou pelo telefone
(64) 99664-8357.
Cachoeira Dourada-GO, 27 de outubro 2026.

GABRIEL RODRIGUES IZIDORO MESQUITA
Pregoeiro Municipal
Decreto n° 237/2026

CHICO MANUTENCAO AUTOMOTIVA F. I. LTDA, CNPJ:
46.454.320/0001-12, torna público que está anexando o Relatório
de Gerenciamento de Resíduos. - RGR dentro das normas da
Secretária Municipal de Eficiência – SEFIC de Goiânia para as
atividades: serviços de manutenção e reparação mecânica de
veículos automotores e comércio a varejo de peças e acessórios
novos para veiculos automotores. Empresa localizada na Avenida
Cascavel, Número 258, Quadra C, Lote 06, Setor Castelo Branco,
CEP:74.405 - 030,Goiânia –GO.

ESTADO DE GOIÁS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

ALEXÂNIA/GO
AVISO DE LICITAÇÃO -

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
ALEXÂNIA, Estado de Goiás, faz saber aos interessados
que estará realizando licitação, modalidade pregão
eletrônico, tipo menor preço por item, objetivando o
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de
medicamentos constantes na Relação Municipal de
Medicamentos Essenciais (REMUME) e de materiais para
curativos, destinados a atender às necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde, do município de
Alexânia/GO. Início de recebimento das propostas: às
08h00min do dia 29/10/2026. Fim do recebimento das
propostas: às 08h00min do dia 16/11/2026. Início da
sessão da disputa de preços: às 10h00min do dia
16/11/2026 (Referência de tempo: horário de Brasília –
DF). Local: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC
(https://bnc.org.br). Cópia do EDITAL poderá ser obtida
no site da Prefeitura Municipal de Alexânia/GO:
www.alexania.go.gov.br ou a partir da data de sua
publicação, no Portal da Bolsa Nacional de Compras
através do endereço eletrônico: https://bnc.org.br.

Kelly Cristina Moreira de Melo Santos
Pregoeira

Extrato de publicação Decreto 169/2026. A Prefeitura
Municipal de Cachoeira Alta / Secretaria Municipal de
Educação, torna público o Decreto nº 169 de 26 de outubro
de 2026 que "dispoe sobre a atualização das diretrizes
para educação integral em tempo integral com graduação e
progressiva ampliação da jornada escolar dos alunos da
rede municipal de ensino e dá outras providências, o
Decreto está disponível no site do município, no link:
https://acessoainformacao.cachoeiraalta.go.gov.br/legislaca
o/sgdecreto/id=L$wI$Z58teX Cachoeira Alta GO, 27 de
outubro de 2026. Marcelo Batista de Paula.

Município de Goiatuba – Estado de
Goiás. Edital de Chamamento Público
nº 004/2026 – PNAB Ciclo 2. O
Município torna públicas as respostas
aos recursos interpostos contra o
Resultado Preliminar da Análise de
Mérito e o Resultado Final da
Análise de Mérito após a apreciação
dos recursos, publicados em 26
de outubro de 2026, disponíveis
no Diário Oficial do Município e
no site oficial da Prefeitura:
https://goiatuba.go.gov.br/aldirblanc-2/.
Nalber Kemps Gonçalves, Secretário
Municipal de Educação e Cultura,
Decreto nº 16.775/2025; Elias
Fernandes Mendes Filho, Presidente
da Comissão de Seleção da PNAB –
Ciclo 2, Portaria nº 19.052/2026.

 CÂMARA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 23/2026. 

Contratada: JFG SOLUÇÕES LTDA – CNPJ 
44.280.969/0001-39. 
Objeto: Locação de andaime tubular. 
Vigência: 08/10/2026 a 07/10/2027. 
Valor total anual da contratação é de até R$ 34.128,00 
que serão executados conforme demanda. 
Assinatura: 08/10/2026 

Superintendência Administrativa. 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÁ
Edital de Intimação nº 07/2026 - Processo Político-
Administrativo nº 01/2026 — Denúncia nº 02/2026

(Protocolo nº 1567/2026).
A Presidente da Comissão Processante da Câmara
Municipal de Iporá/GO, Vereadora Viviane de Leão
Duarte Specian, no uso das atribuições conferidas pelo
art. 5º, incisos III a V, do Decreto-Lei nº 201/1967, faz
saber à denunciada, Excelentíssima Senhora Maysa Peres
Cunha Peixoto, Prefeita Municipal de Iporá/GO, e ao seu
advogado constituído, Dr. Pedro Augusto Barros de
Mello, OAB/GO nº 67.519, que, por Despacho de
26/10/2026 (fls. 624 a 627), proferido após a audiência de
instrução realizada naquela data, foi encerrada a instrução
do processo, circunscrita aos Fatos 1 e 2, e aberta vista
para Razões Escritas, no prazo de 5 (cinco) dias, nos
termos do art. 5º, inciso V, do Decreto-Lei nº 201/1967 e
do item (II) da decisão liminar proferida no Mandado de
Segurança nº 6072495-69.2026.8.09.0076. O presente
edital é expedido porque a denunciada não foi localizada
em 7 (sete) tentativas de intimação pessoal, realizadas
no Paço Municipal (Rua São José, nº 11, Centro —
domicílio por ela declarado nos autos) e em sua residência
(Avenida Dr. Neto, nº 131, Quadra 2, Lote 2, Setor Joaquim
Berto, Iporá/GO), todas com registro audiovisual anexado
aos autos e certificadas na forma do item (iii) da referida
decisão liminar, mais 2 (duas) tentativas de intimação via e-
mail para a Prefeita e seu advogado, totalizando 9 (nove).
Ficam, assim, a denunciada e o seu advogado INTIMADOS
para apresentar razões escritas no prazo de 5 (cinco) dias,
contado da publicação deste edital, mediante protocolo na
sede da Câmara Municipal de Iporá, Rua São José,
nº 01, Bairro São Francisco, Iporá/GO, ou pelo endereço
eletrônico vereadoravivianespecian@ipora.go.leg.br. Os
autos, incluídas a ata e a gravação da audiência,
estão disponíveis na sede da Câmara e no sítio
https://camaraipora.okdocs.com.br/. Decorrido o prazo,
com ou sem razões, será emitido o parecer final e, após,
solicitada a convocação da sessão de julgamento. E, para
que ninguém alegue ignorância, expede-se o presente
edital, que será afixado no átrio da Câmara Municipal e
publicado nos mesmos veículos dos editais anteriores.
Iporá/GO, 27/10/2026. Vereadora - Viviane de Leão Duarte
Specian/Presidente da Comissão Processante

Município de Palminópolis - GO. Chamada pública Edital
nº 002/2026. O Município de Palminópolis, Estado de
Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ/MF sob o n.º 01.178.573/0001-72, por intermédio
do Presidente da CPC, torna público aos interessados,
que fará realizar no dia 01/12/2026, às 08h00 min,
na modalidade Chamada Pública, para Aquisição de
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar destinados
ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE) para o 1º semestre de 2027, conforme
especificações constantes do Termo de Referência.
Cópia deste edital está disponível na Sede Administrativa
do Município, placar da Secretaria Municipal de
Educação, bem como demais meios de publicidade, e
ainda site www.palminopolis.go.gov.br, Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP https://www.gov.br/pncp/pt-
br. Informações: Setor de Contratações - Prefeitura
Municipal de Palminópolis. Fone: (64) 99332 5739, e-mail:
palminopolislicita@outlook.com. Palminópolis, Estado de
Goiás, aos 28 de Outubro de 2026. Jakeline Faleiro de
Jesus - Presidente da CPC - Agente de Contratação.

 CÂMARA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO 005/2026 AO 

CONTRATO Nº 052/2022 
Contratada: Infoshot Serviços e Soluções em TI LTDA 
– CNPJ 09.505.945/0001-30. 
Objeto: Contratação de hospedagem VPS para site, 
licenciamento de plataforma de colaboração em nuvem 
e suporte e sustentação do Google Workspace 
Business Starter para 58 usuários. 
Valor total do termo aditivo é de até R$ 29.447,76 que 
serão executados em doze parcelas de R$ 2.453,98. 
Assinatura: 16/10/2026. 

Superintendência Administrativa. 
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 FICCA 2026 - Entre terça-fei-
ra, 27, e quinta-feira,  29 
de outubro, das 14h às 

20h, o Centro de Convenções de 
Goiânia, abrigará a Feira da In-
dústria, Comércio, Cooperativis-
mo, Empreendedorismo e Agro-
negócio de Goiás (FICCA 2026). 
A programação inclui palestras, 
atividades interativas e experiên-
cias voltadas à inovação, gestão 
e empreendedorismo, reunindo 
em um único ambiente, em-
presários goianos para facilitar 
o acesso a potenciais clientes, 
fornecedores, parceiros e lid-
eranças de diferentes setores 
produtivos, em um ambiente 
voltado à inovação, networking 
e geração de negócios

1.
DOIS TEMPOS

Com o tema “Tecnolo-
gia, Sustentabilidade e 
Conexões Estratégicas”, 

a edição de 2026 , a FICCA 2026 
reúne em um único ambiente, 
grandes eventos já consolidados 
no calendário econômico estad-
ual, como a Feira do Empreend-
edor, a 3ª Expoind, a 4ª Expo 
Fecomércio e, como novidade, 
a 1ª edição do AgroTrends, além 
do Pavilhão do Cooperativismo 
e do Facieg Pod.  A proposta é 
integrar diferentes segmentos 
produtivos, fortalecer conexões 
estratégicas e ampliar oportuni-
dades de negócios, reunindo 
representantes da indústria, 
comércio, serviços, cooperativ-
ismo, agronegócio, habitação e 
empreendedorismo.

2.

VITRINE
 
VOCÊ SABIA?
O açúcar de coco possui baixo 
índice glicêmico.

MOSTRA CINE MUNDO
Hoje, quarta-feira, dia 28 de ou-
tubro, a Escola de Artes Visuais 
(EAV) promove o quarto encon-
tro da mostra Cine Mundo, com 
exibição do filme alemão ‘Está 
Tudo Certo’ (2018), dirigido por 
Eva Trobisch. O drama aborda 
violência sexual, silenciamento 
e relações pessoais. A sessão 

será no Centro Cultural Octo 
Marques, no edifício Parthenon 
Center, no Centro de Goiânia, 
com entrada pela Rua 7. A en-
trada é gratuita.  

CARTÓRIOS PELO BEM SOCIAL
 Iniciado na segunda-feira, dia 26 
de outubro e segue até 1º de no-
vembro, o programa Cartórios pelo 
Bem Social, promovido pelo Sindi-
cato dos Notários e Registradores 
de Goiás (Sinoreg-GO).  A iniciativa 
reúne ações de educação, cultura, 
esporte e assistência social, em 
Goiânia, Aparecida de Goiânia e 
Senador Canedo, beneficiando cri-

anças, jovens e famílias em situação 
de vulnerabilidade. 

FEICOMP EM PONTALINA
De 29 a 31 de outubro, o Centro 
Municipal de Cultura e Eventos 
Dona Diola, em Pontalina, abrigará 
a 18ª edição da FEICOMP, reunindo 
empresários, comerciantes, em-
preendedores e visitantes em uma 
programação de negócios, moda, 
entretenimento e valorização da 
economia local, que tem como 
atrações o desfile Amarê Fashion, 
Garota Feicomp, Desfile Rainha 
Rodeio Country Goiás 2026, Líquida 
Feicomp, shows e palestras

CORTECORTE MARIA REIS mariareisjornalista6@gmail.com

Na quinta-feira (22), durante a 6ª edição da Festa 
do Pequi, nas Centrais de Abastecimento de Goiás 
(Ceasa-GO), o governador Daniel Vilela entregou uma 
série de melhorias, com o objetivo de facilitar o fluxo 
de veículos e mercadorias, além de oferecer mais 
qualidade no atendimento e segurança de clientes 
e comerciantes, com adequações nos sistemas de 
água, iluminação e fiscalização

Com o tema “Tecnolo-
gia, Sustentabilidade e 
Conexões Estratégicas”, 
a edição de 2026 , a FIC-
CA 2026 reúne em um 
único ambiente, grandes 
eventos já consolidados 
no calendário econômi-

co estadual, como a Feira do Empreendedor, a 3ª 
Expoind, a 4ª Expo Fecomércio e, como novidade, a 
1ª edição do AgroTrends, além do Pavilhão do Coop-
erativismo e do Facieg Pod.  A proposta é integrar dif-
erentes segmentos produtivos, fortalecer conexões 
estratégicas e ampliar oportunidades de negócios, 
reunindo representantes da indústria, comércio, 
serviços, cooperativismo, agronegócio, habitação e 
empreendedorismo.

A modelo goiana Caeta-
na Santos que atua como 
madrinha e coordenado-
ra, estrelou um ensaio 
fotográfico emocionante 
em comemoração aos 12 
anos do Projeto Estive Aqui. 
Ela une forças com profis-
sionais da saúde como o 
cirurgião plástico, Ailthon 
Takishima e as enfermei-
ras Joice Gomes e Patrícia 
Dias (do Projeto Aréola 
Prosthesis), em uma ação 
que destaca a importân-
cia do autocuidado, da re-
construção mamária e do 
resgate da identidade e da 
autoimagem para quem en-
frenta o câncer. O cuidado 
e o apoio devem acontecer 
o ano inteiro

BENFEITORIAS NA CEASA GOIÁS

NOVAS CONEXÕES E EX-
PERIÊNCIAS PARA A SAÚDE 

ESTRELA EM 
CAMPANHA

/Reprodução

A franquia Até Que a 
Sorte nos Separe gan-
hará um quarto filme, 

com o retorno de Leandro 
Hassum e Danielle Winits 
aos papéis de Tino e Jane.

Intitulado Até Que a 
Sorte nos Separe 4 – A 
Falência Sem Fronteiras, o 
longa já está sendo rodado 
no Rio de Janeiro e também 
terá gravações em Hong 
Kong.

Danielle Winits volta à 
franquia após participar 
apenas do primeiro filme, 
lançado em 2012. Nos lon-
gas seguintes, a person-
agem Jane foi interpretada 
por Camila Morgado.

A direção é de Roberto 
Santucci, com roteiro de 
Paulo Cursino.

ENREDO
Na nova história, Tino 

enfrenta outro colapso fi-
nanceiro e tenta manter 

as aparências enquanto 
trabalha em diferentes em-
pregos para sobreviver.

Com o casamento em 
crise, ele recebe a visita 
de Yan, interpretado por 
Chao Chen, empresário de 
Taikong, país fictício criado 
para a trama.

O personagem procura 
Tino para cumprir o último 
desejo do pai, que preten-
dia ajudar o brasileiro por 
uma contribuição feita no 
passado à prosperidade da 
família.

Jane, por sua vez, volta 
a assumir o controle das fi-
nanças e viaja com o marido 
para Taikong.

ELENCO
Sienna Belle interpreta 

Vitória, filha do casal. Kiko 
Mascarenhas retorna como 
Amauri, amigo de Tino e 
responsável por tentar re-
organizar a vida financeira 
do protagonista.

O elenco também reúne 
Carlos Takeshi, Tony Lee, 
Gabriela Igarashi, Marvin 
Long, Henry Fiuka e Raphael 
Monteiro.

O novo filme ainda não 
teve data de estreia divul-
gada.

Leandro Hassum 
e Danielle Winits 
retomam os 
papéis 

Até Que a Sorte 
nos Separe 4 inicia 
filmagens no Rio de 
Janeiro

Cinema
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O Festival do Cinema 
Brasileiro terá sua pri-
meira edição de 29 de 

outubro a 4 de novembro, 
com ingressos a R$ 12 para 
filmes nacionais. Cinemark, 
Cinépolis e Cine Araújo con-
firmaram participação. A 
ação inclui cinemas de todo 
o país. Títulos e horários 
variam conforme a rede e 
a unidade.

A programação prevê 
Feito Pipa, escolhido para 
representar o Brasil na dis-

puta por uma indicação ao 
Oscar 2027; 100 Dias, sobre 
o navegador Amyr Klink; e 
As Dez Vantagens de Morrer 
Depois de Você. Também 
participam Se Eu Fosse Você 
3, Um Tio Quase Perfeito 3 e 
Minha Melhor Amiga.

Organizada pela Feneec, 
com apoio da Abraplex, a 
campanha busca ampliar o 
acesso ao cinema nacional. 
Filmes internacionais man-
têm os preços habituais. Na 
Cinépolis, combos de pipo-
ca e refrigerante custarão 
R$ 29 e R$ 39, apenas nas 
compras presenciais.

Festival do Cinema 
Brasileiro terá 
ingressos a R$ 12

Cultura
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SINOPSE
Silo segue ambientada 

em uma sociedade distópi-
ca formada por cerca de 10 
mil pessoas que vivem no 
subterrâneo sem conhecer 
a verdadeira razão para 
a existência dos silos. Na 
terceira temporada, Juliette 
Nichols precisa lidar com a 
perda de memória enquan-
to o Silo 18 tenta se reor-
ganizar após uma rebelião.

CRÍTICA
A terceira temporada de 

Silo chega em uma posição 
privilegiada: a série já sabe 
que terá um quarto e último 
ano. Essa definição permite 
que Graham Yost avance 
na mitologia sem transfor-
mar os novos episódios em 
mera preparação para o 
desfecho.

Se a primeira tempo-
rada apresentou o fun-
cionamento do Silo 18 e a 
segunda ampliou o olhar 
para além daquela comu-

nidade, a terceira começa 
a responder como esse 
mundo foi criado. O retorno 
de Juliette ao lugar onde 
cresceu acontece sob uma 
condição inesperada. De-
pois dos acontecimentos 
do ano anterior, ela sofre 
um bloqueio de memória 
e passa a circular pelo silo 
sem reconhecer pessoas, 
acontecimentos ou parte 
do que descobriu do lado 
de fora.

Rebecca Ferguson volta 
a ser o centro da produção. 
Depois de interpretar uma 
Juliette determinada e de-
pois curiosa diante do de-
sconhecido, a atriz trabalha 
agora com uma person-
agem desorientada, obriga-
da a reconstruir a própria 
identidade enquanto todos 
ao redor esperam respos-
tas. A mudança dá novo 
fôlego a uma protagonista 
que poderia facilmente 
repetir conflitos já vistos.

Silo continua encontran-
do suspense na informação. 
O ritmo permanece paci-
ente, mas as revelações 
surgem com mais con-
sequência dramática. Os 
flashbacks não funcionam 
apenas como explicação: 
cada descoberta altera a 
forma como os person-

INDICA
agens entendem o siste-
ma e aumenta o peso das 
decisões tomadas no pre-
sente.

Robert e Camille Sims 
também ganham um arco 
mais interessante. A as-
censão de Camille dentro 
da estrutura de poder cria 
uma inversão que atinge 
diretamente o casamento 
dos dois e torna a disputa 
política mais íntima. Em 
paralelo, Daniel e Helen 
conduzem o núcleo am-
bientado antes da criação 
dos silos e ajudam a revelar 
as escolhas humanas que 
levaram à catástrofe.

A alternância entre pre-
sente e passado funciona 
bem e amplia a dimensão 
política da trama. As reve-
lações afetam diretamente 
o Silo 18 e reforçam a 
relação entre conhecimento 
e controles.

Visualmente, a série 
preserva uma de suas 
maiores qualidades. Corre-
dores estreitos, escadarias 
intermináveis e salas de 
controle reforçam a sen-
sação de confinamento 
físico e mental. As cenas 
do passado, por outro 
lado, ampliam o universo 
e mudam a percepção so-
bre o apocalipse: ele deixa 

de parecer apenas uma 
tragédia inevitável e começa 
a surgir como resultado de 
interesses, decisões e erros 
humanos.

Nem todas as respostas 
têm o mesmo impacto, e 
alguns trechos dedicados 
à mitologia desaceleram 
demais a narrativa. Ainda 
assim, a temporada conseg-
ue equilibrar explicação e 
tensão melhor do que seria 
esperado de um capítulo 
tão voltado ao passado.

Com novas respostas e 
perguntas ainda maiores, 
Silo evita a sensação de 
temporada intermediária. 
A história avança ao mes-
mo tempo em que retorna 
às origens de seu mun-
do, preparando o fim sem 
abandonar os conflitos que 
fizeram a série funcionar 
desde o início.

FICHA TÉCNICA
Título: Dentro da Baleia
Ano de produção: 2026
Direção: Brian Duffield
Estreia: 15 de outubro de 
2026
Duração: 106 minutos
Classificação: 14 anos
Gênero: Aventura, Drama 
e Thriller
País de origem: Estados 
Unidos

CORA FERNANDES cora@gazetadoestado.com.br
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ABÓBORA • ARANHA • BRUXA • CALDEIRÃO • FANTASMA • MORCE-
GO • MÚMIA • POÇÃO • VAMPIRO • ZUMBI

CAÇA-PALAVRASRendimento: 20 unidades
Tempo de preparo: 20 
minutos
Tempo de cozimento: 20 
minutos

INGREDIENTES
1 pacote de mistura para 
bolo sabor baunilha (400 
g)
3 colheres (sopa) de man-
teiga ou margarina (45 g)
1 ovo
2 colheres (sopa) de água 
gelada (30 ml)
1 xícara (chá) de gotas de 
chocolate (170 g)
1/2 xícara (chá) de choco-
late derretido (100 g)
Desmoldante para untar

MODO DE PREPARO
Forre uma assadeira de 

aproximadamente 40 x 30 
cm com papel-alumínio, 
unte com desmoldante e 
preaqueça o forno a 180 °C.

Em uma tigela grande, 
coloque a mistura para 
bolo, a manteiga ou mar-
garina e o ovo. Misture com 
uma colher ou espátula até 

formar uma farofa grossa 
e úmida.

Adicione a água gelada 
aos poucos, misturando até 
obter uma massa uniforme, 
macia e que desgrude das 
mãos.

Acrescente as gotas de 
chocolate e misture até dis-
tribuí-las por toda a massa.

Modele porções de mas-
sa em bolinhas de tamanho 

semelhante. Disponha na 
assadeira, deixando espaço 
entre elas, e achate leve-
mente cada porção.

Leve ao forno preaque-
cido a 180 °C por cerca de 
20 minutos ou até as bordas 
ficarem levemente firmes, 
mantendo o centro mais 
claro.

Para preparar a base de 
chocolate, unte uma forma 

com desmoldante ou man-
teiga. Coloque pequenas 
porções de chocolate der-
retido, formando discos, e 
pressione delicadamente a 
base de cada cookie assado 
sobre o chocolate.

Deixe descansar por 
cerca de 5 minutos ou até 
o chocolate secar comple-
tamente. Retire os cookies 
da forma e sirva.

SUDOKU

“VOCÊ NUNCA 
PENSA NUM 
MUNDO ALÉM DO 
SEU?”

Encontre as 10 palavras na horizontal, vertical e diagonal, 
nos dois sentidos. Na grade, elas aparecem sem acentos.

COOKIE DE MASSA DE BOLO

Silo

Connor Storrie, de Rivali-
dade Ardente, está em nego-
ciações para integrar o elen-
co de Motoqueiro Fantasma, 
ao lado de Ryan Gosling, 
segundo o The Hollywood 
Reporter. O papel do ator 
ainda não foi divulgado. 
Com direção de Shawn 
Levy e roteiro de Jonathan 
Tropper, o filme da Marvel 
Studios tem estreia prevista 
para 28 de julho de 2028.

Connor Storrie negocia 
papel na Marvel

Coyote vs. Acme foi consider-
ado elegível para concorrer 
a Melhor Filme de Animação 
no Oscar de 2027, segun-
do o Gold Derby. Dirigido 
por Dave Green, o longa 
mistura atores e person-
agens animados. A decisão 
esclarece dúvidas sobre o 
cumprimento dos critérios 
da categoria, mas ainda não 
garante uma indicação.

Coyote vs. Acme na dispu-
ta pelo Oscar

RECEITA

RÁPIDAS


